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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 075/2016
PROCESSO Nº 23110.09030/2013-62
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação Universidade Federal de Pelotas, por meio da Comissão Permanente de Licitações, sediada na Rua Gomes Carneiro, 01 – Campus Porto, Bairro Centro, Pelotas/RS, CEP 96010-610, telefone (53) 3284-3924, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE TRATADOR DE ANIMAIS, conforme pedido nº 15/2013 do Núcleo de Reabilitação da Fauna Silvestre e pedido nº 35/2015 da Agência de Desenvolvimento da Lagoa Mirim, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO

DATA: 27/09/2016
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO UASG: 154047
1.1. O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de Edital no sítio www.comprasnet.gov.br, até a data e horário da abertura da licitação (definidos acima), exclusivamente por meio eletrônico.
1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão o horário de Brasília – DF.

2. DO OBJETO

2.1. Esta licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE  TRATADOR DE ANIMAIS, conforme pedido nº 15/2013 do Núcleo de Reabilitação da Fauna Silvestre e pedido nº 35/2015 da Agência de Desenvolvimento da Lagoa Mirim, e conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste Edital nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
2.4. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no comprasnet, valerá o primeiro.
2.5. A licitação terá sua disputa em um item, conforme tabela constante do Termo de Referência. Ao licitante é obrigatório o cumprimento integral do item, fornecendo todos os profissionais necessários.
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

4.1.1. A licitante deverá estar cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei.

4.2. Não poderão participar desta licitação:

4.2.1. entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. entidades empresariais declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.3. entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5.  entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;
5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

5.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  

5.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.4.1. valor TOTAL do serviço durante 20 meses;

5.4.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações: 
5.4.2.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO; 

5.4.2.2. Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, a respectiva comprovação de exequibilidade; 

5.4.2.3. A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; 

5.4.2.4. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação;

5.4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital.
5.5.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.5.2. Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a Contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual.

5.6. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias.
5.7. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.8.  A proposta deverá apresentar planilhas de custos e formação dos preços conforme modelo constante do Anexo VII deste edital, com detalhamento de todos os elementos que influem no custo operacional, inclusive tributos e encargos sociais.

6. DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2.1.1. Conforme Acórdão 1.793/2011 – Plenário/TCU, o pedido de desclassificação do licitante deverá ser acompanhado de justificativa, cabendo ao pregoeiro deliberar sobre sua aceitação ou recusa, independentemente da comunicação que fará ao ordenador de despesas para as providências decorrentes, tudo de acordo com o art. 7º da lei 10.520/02, da lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor TOTAL do item, com apenas duas casas decimais. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta casa após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais. 
6.5.2. O resultado da divisão do valor total do lance pela quantidade a ser adquirida não poderá exceder a duas casas decimais. Caso isto ocorra o Pregoeiro estará autorizado a arredondar o valor do lance para menos, de forma que o resultado desta divisão não exceda duas casas após a vírgula.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

6.14. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.
6.15. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
6.19. Para que seja aplicado o descrito no item 6.14, a Licitante que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, deverá expor sua condição (ME, EPP ou Cooperativa) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Comprasnet, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06 e no art. 34, da Lei nº. 11.488/07.
6.20. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

6.20.1. prestados por empresas brasileiras;

6.20.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

6.21. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.


6.22. Na proposta a ser enviada após o encerramento da fase de lances, deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento do e-mail informando da disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência.
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar para fim de aceitação. 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo praticado no mercado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado.
7.2.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.2.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

7.3. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a contagem da anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se que foram utilizadas as seguintes convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: Convenção Coletiva dos Trabalhadores Rurais de Pelotas e Capão do Leão/RS, nº de registro no MTE: RS001580/2016.
7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema (“enviar anexo”), estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. Caso o sistema seja considerável instável pelo Pregoeiro, poderá ser convocado o licitante para envio de documentação via e-mail.

7.4.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;

7.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado;

7.4.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida;

7.4.4. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
7.4.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.

7.5. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
7.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.9. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.

7.10. Para possíveis trocas de mensagens, após a fase de lances, inclusive em relação a negociação de valores, o Pregoeiro irá conceder prazo razoável para resposta do licitante. O prazo mínimo que será concedido é de dez minutos, podendo ser superior, a critério do Pregoeiro.
8. DA HABILITAÇÃO

8.1. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e, conforme o caso, à qualificação econômica financeira, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

8.1.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
8.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal, conforme solicitação do Pregoeiro.
8.3. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se refere o Subitem 8.7, deste Edital, por meio de funcionalidade disponível no sistema (“enviar anexo”). Caso o sistema seja considerável instável pelo Pregoeiro, a documentação poderá ser enviada por e-mail.
8.3.1. O prazo máximo para envio da documentação é de 02 (duas) horas. A documentação original, ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, deverá ser enviada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, para o seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Departamento de Material e Patrimônio (DMP) - Licitações, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.

Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 075/2016
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.3.2. O prazo para envio da documentação mencionado no subitem acima poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro.
8.4. O cadastro e a habilitação parcial da licitante vencedora serão verificados no SICAF, após a análise e julgamento da proposta de preços. No caso de a empresa possuir somente o cadastro obrigatório no SICAF, serão aceitas as certidões negativas emitidas pelas respectivas receitas estaduais e municipais.

8.5. Serão consultadas no sítio www.comprasnet.gov.br as declarações da licitante vencedora relacionadas abaixo: 

8.5.1. Declaração de ciência e concordância com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

8.5.2. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

8.5.3. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

8.5.4. Declaração de que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 02, de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.

8.6. Caso a empresa não marque no comprasnet alguma das declarações referentes aos itens 8.5.1 a 8.5.4 do edital, será obrigatório o envio de declaração original para o endereço constante do item 8.3.1 do edital.

8.7. A documentação a ser enviada após a fase de lances, conforme subitem 8.3, é a seguinte:
8.7.1. Proposta com valores finais negociados, devendo apresentar todos os dados da empresa, incluindo telefone e e-mail para contato.

8.7.2. Certificação emitida por Instituição Pública Oficial ou instituição credenciada de que a licitante cumpre os critérios de Sustentabilidade Ambiental conforme IN 01/2010 SLTI/MPOG (conforme disposto no item 08 do Termo de Referência). Na falta deste documento poderá ser apresentada a Declaração de Sustentabilidade Ambiental devidamente assinada e com carimbo da empresa (modelo constante no Anexo II deste edital).
8.7.3. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes com o objeto licitado, com no mínimo 20 (vinte) postos conforme disposto no § 8º do art. 19 da IN 02/2008 do MPOG. 
8.7.3.1.será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para comprovar a capacidade técnica.

8.7.3.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.7.3.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

8.7.3.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, podendo ser solicitado a apresentar endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros documentos, inclusive cópia do contrato que deu suporte à contratação.

8.7.4. Planilha custos e formação de preços, contendo o detalhamento dos custos que formarão os preços, conforme modelo do anexo VII.

8.7.5. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida até 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação, excluindo-se o dia da apresentação (data da abertura da sessão pública) e incluindo o dia da emissão da certidão;
8.7.6. Declaração de Vistoria (Atestado de Visita Técnica), conforme modelo do anexo III, de que o licitante, por intermédio de representante legal, devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde serão realizados os serviços, de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. O licitante, deste modo, assume que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a UFPel.

8.7.7. Caso a Licitante não tenha interesse em fazer a visita técnica, deverá apresentar, em substituição ao Atestado de Visita Técnica, Declaração formal assinada pelo(s) responsável(eis) da empresa, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a UFPel, conforme modelo constante no anexo IV deste Edital.
8.7.8. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.
8.7.9 Autorização para a utilização da garantia e de pagamento direto (arts. 19-A e 35 da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008) (modelo constante no Anexo VI deste edital).
8.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

8.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 


8.9. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções no SICAF, no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do CNJ, e também do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), disponível no portal da transparência, visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame. Verificará, também, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho, bem como a Lista de Inidôneos no portal do TCU.
8.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9. DOS RECURSOS

9.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

9.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.

9.3.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados na classificação abaixo:
Gestão/Unidade (UGR): 154183
Fonte de Recurso: 0112

Programa de Trabalho (Ptres): 108556
Elemento de Despesa: 339037
PI: MTERCG0115N
12. DA REPACTUAÇÃO

    12.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital.
13. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

14.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

15.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  05 (cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no §1º do art. 36 da IN/SLTI nº 02, de 2008.

15.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no §1º do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008. 

15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.5. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 

15.5.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

15.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

15.6.1.  não produziu os resultados acordados;

15.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

15.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

15.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

15.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

15.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

15.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

15.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.

15.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

16.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

16.2.1 não assinar o termo de contrato;
16.2.2. apresentar documentação falsa;

16.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

16.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.2.5. não mantiver a proposta;

16.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

16.2.7. cometer fraude fiscal;

16.2.8. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação, como, por exemplo, não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura e deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado.

16.3. A licitante vencedora incorrerá em atraso na execução do objeto licitado, se não iniciar o serviço a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 24.11 do Edital.

16.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.4.1. advertência;

16.4.2. multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada; 
16.4.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

16.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

16.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

16.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
16.8. Em caso de descumprimento das obrigações assumidas que não estejam compreendidas nos itens anteriores, a multa será aplicada de acordo com a gravidade da infração (Tabela 1), fazendo-se a gradação constante na Tabela 2:

TABELA 01

	
	INFRAÇÃO
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüência letais, por ocorrência;
	06

	02
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05

	03
	Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	04
	Permitir a presença de empregado sem uniforme , com uniforme manchado, sujo, mau apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por ocorrência;
	01

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	
	Para os itens a seguir, deixar de:
	

	06
	Zelar pelas instalações da UFPel utilizadas, por item e por dia;
	03

	07
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01

	08
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	09
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades, por funcionário e por dia;
	01

	10
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionário e por dia;
	04

	11
	Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência;
	02

	12
	Fornecer 02 (dois) uniformes, anualmente, por funcionário e por ocorrência;
	02

	13
	Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, ou de entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, por dia e por ocorrência;
	05

	14
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previsto nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;
	01

	15
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	02


TABELA 02

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	01
	0,2% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	02
	0,4% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	03
	0,8% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	04
	1,6% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	05
	3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	06
	4,0% por dia sobre o valor mensal do contrato 


16.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

16.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

16.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

17.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

17.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl.ufpel@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Departamento de Material e Patrimônio (DMP) – Licitações – SALA 303, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.

17.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. O endereço de e-mail é cpl.ufpel@gmail.com .
17.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

17.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a Universidade Federal de Pelotas designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

18.1.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

18.2. Da mesma forma, a Adjudicatária deverá indicar um preposto para, se aceito pela Universidade Federal de Pelotas representá-la na execução do Contrato e com total autonomia para resolver quaisquer problemas, o mesmo deverá estar sediado em Pelotas/RS.

18.3 Nos termos da Lei n° 8.666/93 constituirá documento de autorização para a execução dos serviços o Contrato assinado, acompanhado da Nota de Empenho.

18.4 A Universidade Federal de Pelotas e suas unidades poderão rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados se estiverem em desacordo com o Contrato.


18.5 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Adjudicatária, sem ônus para a Universidade Federal de Pelotas e suas unidades.


18.6 Durante o período contratual, se houver desaparecimento e/ou danificação de material e/ou equipamento de propriedade da contratante, por omissão, imprudência, imperícia ou negligência da contratada, a mesma será responsabilizada, devendo arcar com o ônus da reposição do bem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, caso contrário será automaticamente descontado do valor devido no pagamento da fatura.

18.7. Os servidores indicados para fiscalização são: Marco Antonio Afonso Coimbra, SIAPE 1965034 e como suplente Mario Renato Cardoso Amaral, SIAPE 420695 no NURFS; Carlos Eduardo Wayne Nogueira, SIAPE 1286544 e como suplente Cristiano Silva da Rosa, SIAPE 3332513 no HCV; Vilson Borba Pinto, SIAPE 1282339 e como suplente Mirian de Farias Ribeiro, SIAPE 2038705 no CAP; Gilson Simões Porciuncúla, SIAPE 1533607, na ALM.
19. DA REPACTUAÇÃO


19.1 Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, através de termo aditivo e de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008.
19.2. Será permitido a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12(doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou a data da última repactuação.


19.3.  Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente a época da apresentação, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.


19.4. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha de custos e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho das categorias profissionais pertinentes ao objeto dos serviços, em vigor na data da repactuação, considerando o percentual de impacto deste item junto à planilha de custo apresentada

19.5 A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito

19.6. O prazo para o contratado requerer a repactuação deverá estar de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008.
20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

20.1. Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição para a celebração do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária.

20.1.1. O prazo para apresentação da garantia será definido pela Administração, após a licitação e antes da assinatura do contrato, na convocação que será feita à empresa.

20.1.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da proposta por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

20.1.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a desclassificar a proposta e convocar a próxima licitante na ordem de classificação para a assinatura do contrato.

20.1.4. Se, por algum motivo, a assinatura do contrato ocorrer antes da apresentação da garantia, esta deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura. Caso a garantia não seja apresentada nesse prazo, a Contratante fica autorizada a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

20.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual, que deverá ser renovada em caso prorrogação contratual, conforme disposto no inciso XIX, do Art. 19, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, atualizada.

20.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

20.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

20.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

20.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

20.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada.


20.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008. 

20.5. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, mediante depósito identificando o crédito em nome da Fundação Universidade Federal de Pelotas.

20.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

20.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

20.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

20.9. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

20.10. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

21. DO TERMO DE CONTRATO

21.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 20 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo V, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

21.2. A Universidade Federal de Pelotas convocará a adjudicatária, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

21.2.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária durante a vigência do contrato;

21.2.2. Caso a adjudicatária não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

21.3. O prazo estabelecido no subitem 21.2 para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Universidade Federal de Pelotas.

21.4. O contrato poderá ser repactuado, desde que observado o interregno mínimo de 12 meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta, ou da última repactuação, visando adequação aos novos preços de mercado e mediante demonstração analítica da variação dos componentes de custos, devidamente justificada.

22. DAS NORMAS REGULAMENTADORAS DO MINISTÉRIO DO TRABALHO

22.1. A empresa Contratada deverá cumprir rigorosamente as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho aplicáveis à atividade contratada.

22.2. A Contratada que descumprir alguma das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho aplicáveis à atividade do presente contrato, durante a vigência deste, sofrerá sanções conforme tabela abaixo (por descumprimento entende-se a infração a qualquer cláusula de uma Norma Regulamentadora):

	Quantidade de infrações
	Sanção

	01 norma descumprida
	Advertência

	de 02 a 04 normas descumpridas
	Multa no valor de 0,2% do valor do contrato

	de 05 a 07 normas descumpridas
	Multa no valor de 0,5% do valor do contrato

	de 08 a 10 normas descumpridas
	Multa no valor de 1% do valor do contrato

	mais de 10 normas descumpridas
	Rescisão do Contrato


22.3. As Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho estão disponíveis no sítio eletrônico do próprio Ministério Público do Trabalho, no endereço www.mpt.gov.br.

22.4. O fiscal do contrato deverá exercer o controle e conferir se a empresa contratada está agindo de acordo com a legislação vigente.

22.5. As infrações são cumulativas durante a vigência do contrato.
22.5.1. Caso a Contratada cometa alguma infração (descumprimento de uma cláusula de qualquer Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho aplicável à atividade contratada) sofrerá advertência. A partir do cometimento de uma segunda infração a Contratada já receberá a sanção de multa no valor de 0,2% do valor do contrato, até o limite de quatro infrações. A partir da quinta infração receberá outra sanção além daquela recebida anteriormente, conforme quadro do item 22.2, e assim sucessivamente, até uma possível rescisão contratual por culpa da Contratada.

23. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

23.1. Os critérios de sustentabilidade ambiental estão previstos no Termo de Referência.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

24.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.9. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes direito à reclamação ou indenização.

24.10. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

24.11. . A empresa vencedora deverá iniciar o serviço no prazo máximo de 05 (cinco) dias (corridos) após a assinatura do Contrato.
24.12. A contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor ofertado, mantidas as mesmas condições contratuais.
24.13. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.

24.14. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.
24.15. Após a fase de lances, toda e qualquer comunicação da UFPel com a licitante poderá ocorrer por correio eletrônico (e-mail), sendo obrigação da empresa manter o cadastro atualizado no SICAF. O endereço de e-mail para contato utilizado na comunicação poderá ser aquele cadastrado no SICAF ou o e-mail cadastrado na Proposta enviada após a fase de lances.

24.15.1. A empresa, quando notificada via e-mail, deverá confirmar o recebimento do mesmo. Caso contrário, o prazo concedido para resposta começará a contar 24 horas após o envio do e-mail.

24.16. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa.

24.17. A  Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, que venha a ser contratada para a prestação de serviços mediante cessão de mão de obra não poderá beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º -C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
24.18. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

24.19. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl@ufpel.edu.br
24.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.20.1. ANEXO I - Termo de Referência;
24.20.2. ANEXO II – Modelo de declaração de sustentabilidade ambiental;
24.20.3. ANEXO III – Modelo de Termo de Vistoria;

24.20.4. ANEXO IV – Modelo de declaração de responsabilidade; 
24.20.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato;

24.20.6. ANEXO VI - Modelo de autorização para a utilização da garantia e de pagamento direto (arts. 19-A e 35 da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008); 
24.20.7. ANEXO VII – Planilha de custos e formação de preços.
Pelotas, 08 de setembro de 2016.

Danielle Nolasco Zaffalon
Pregoeira
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ANEXO I 


 TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 075/2016
PROCESSO Nº 23110.09030/2013-62

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço tem por objeto a para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE TRATADOR DE ANIMAIS, conforme pedido nº 15/2013 do Núcleo de Reabilitação da Fauna Silvestre, de acordo com as especificações e quantidades abaixo relacionadas:

	Item
	Quan-tidade
	Unidade de Medida
	Descrição

	01
	20
	Mês
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 27 TRATADORES DE ANIMAIS. Deverá ser cotado o valor total do serviço (VALOR TOTAL DO SERVIÇO POR 20 MESES).


2. DAS ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO:

2.1. Descrição da função Tratador de Animais conforme a Classificação Brasileira de Ocupações:

Descrição Sumária: Manejam, alimentam e monitoram a saúde e o comportamento de animais. Condicionam e adestram animais. Sob orientação de veterinários e técnicos, tratam sanidade de animais, manipulando e aplicando medicamentos e vacinas, higienizam animais e recintos; aplicam técnicas de inseminação e castração. Realizam atividades de apoio, assessorando em intervenções cirúrgicas, exames clínicos e radiológicos, pesquisas, necropsias e sacrifícios de animais.

Formação: Ensino Médio ou Ensino Fundamental com comprovação de experiência na área por 6 meses.
Competências Pessoais: manifestar afinidade com animais; manifestar paciência; trabalhar em equipe, manifestar criatividade, manifestar iniciativa, atentar-se para detalhes, manifestar resistência física.

Áreas de atividade:
A) MANEJAR ANIMAIS: conferir plantel, orientar proprietários de animais, conferir estado físico de animais, marcar plantel, exercitar animais, Ordenhar animais,Descornar animais,Separar animais em recintos,Laçar animais,Prender animais em recintos e jaulas,Amarrar animais,Amordaçar animais,Ferrar equinos,Montar armadilhas,Transportar animais,Criar filhotes de animais

B) ALIMENTAR ANIMAIS: Plantar pastagens,Selecionar alimentos,Colher frutas e vegetais,Processar alimentos,Armazenar alimentos,Controlar qualidade de alimentos,Adicionar suplementos alimentares,Distribuir alimentos em recintos,Controlar dieta alimentar,Controlar criação de presas.

C) MONITORAR SAÚDE E COMPORTAMENTO DE ANIMAIS: Monitorar doenças, lesões e traumatismos em animais,Registrar evolução de tratamentos médicos,  Monitorar peso e crescimento de animais,Registrar preferências alimentares de animais,Monitorar consumo de alimentos,Monitorar agressividade de animais,Registrar comportamentos estereotipados de animais,Monitorar sociabilidade de animais,Monitorar cio de animais,Monitorar acasalamento de animais,Monitorar escolha de parceiros,Monitorar gestação e choca de fêmeas,Monitorar comportamento materno,Registrar níveis de estresse em animais,Medir temperatura de animais,Monitorar temperamento de animais em quarentena,Monitorar temperatura de recintos,Monitorar postura de ovos

D) TRATAR SANIDADE DE ANIMAIS: Prestar primeiros socorros a animais, Identificar medicamentos, Manipular medicamentos, Aplicar medicamentos, Coletar material biológico para exames laboratoriais, aplicar curativos, Auxiliar animais em trabalho de parto, Vacinar animais, Colocar animais em regime de jejum, Anestesiar animais, Esterilizar materiais e equipamentos cirúrgicos, Executar técnicas de enriquecimento ambiental, Criar estímulos ambientais, Passear com animais, Executar tratamento de travagem, Executar tratamento de sangria

E) CONDICIONAR ANIMAIS: Sociabilizar grupos de animais, Definir objetivo de amansamento, Escolher métodos de condicionamento, Apresentar estímulos ambientais, Induzir comportamentos, Reforçar comportamentos, Repetir ações, Amansar animais

F) HIGIENIZAR ANIMAIS E RECINTOS: Recolher dejetos, lixo e restos de alimentos em recintos e adjacências, Desinfetar recintos, bebedouros e comedouros, Lavar animais e recintos, Pulverizar ectoparasiticidas em animais e recintos, Rasquetear animais, Escovar animais, Tosquiar animais, Aparar cascos e unhas de animais, Higienizar narinas e orelhas de animais, Higienizar boca e dentes de animais, Higienizar genitálias de animais

G) ADESTRAR ANIMAIS: Estabelecer contato com animais, Aclimatar animais, Programar adestramento de animais, Produzir condições de aprendizagem, Produzir técnicas de enriquecimento comportamental, Ensinar comportamentos, Recompensar comportamentos, Punir comportamentos, Ensinar comandos

H) INSEMINAR ANIMAIS: Posicionar machos,Provocar ejaculação,Coletar sêmen,Congelar sêmen,Carimbar fêmeas em cio,Posicionar fêmea,Discriminar rufião,Agrupar fêmeas em cio,Limpar intestino de animais,Preparar material para inseminação,Descongelar sêmen,Injetar sêmen,Verificar ocorrência de fecundação

I) CASTRAR ANIMAIS: Imobilizar animal, Cortar bolsa escrotal Retirar testículos ,Amarrar cordão espermático, Cortar cordão espermático, Amarrar bolsa escrotal, Esmagar cordão espermático, Cauterizar cordão espermático, Suturar bolsa escrotal
J) REALIZAR ATIVIDADES DE APOIO: Inventariar estoque de medicamentos e alimentos, Acondicionar medicamentos, equipamentos e acessórios, Confeccionar dardos e materiais de contenção e captura, Preencher formulários, Relatar ocorrências, Assessorar em intervenções cirúrgicas, Assessorar em pesquisas, Assessorar em exames clínicos e radiológicos, Assessorar em necropsias de animais, Sacrificar animais, Enterrar carcaças de animais, Treinar colegas de trabalho, Planejar captura de animais, Participar de atividades educativas e culturais.
2.2. Seguem as atividades típicas de um tratador de animais no NÚCLEO DE REABILITAÇÃO DA FAUNA SILVESTRE:

- Auxiliar em: sexagem; coleta amostras para análise (fezes, urina, sangue, ração, água utilizada pelos animais, e outros); coleta dados experimentais para auxiliar os alunos e professores em manejo e pesquisas; necropsias; 

- Realizar a limpeza e lavagem de caixas e/ou gaiolas, recintos e demais instalações;
- Zelar e realizar a assepsia, conservação e recolhimento do material utilizado (gaiolas, grades, mamadeiras);
- Zelar pela conservação da aparelhagem, instrumentos cirúrgicos e equipamentos em geral;

- Manter e conservar as salas de cirurgia, de procedimentos clínicos ou preventivos, em condições de uso;

- Proceder a limpeza do material utilizado;

- Conter os animais silvestres durante os exames e coletas de sangue;

- Preparar e separar os animais para procedimentos e solturas; 

- Zelar pela manutenção do depósito de rações;

- Efetuar serviço de carga e descarga de materiais e insumos;

- Zelar pela manutenção dos espaços e infraestruturas do NURFS realizando as atividades necessárias para seu perfeito funcionamento e disponibilidade ao atendimento de animais e pessoas, incluindo, portanto, atenção às áreas administrativas.

2.3. Seguem as atividades típicas de um tratador de animais no Hospital de Clínicas Veterinárias:

- Organizar e controlar o estoque de medicamentos, disponibilizando aos médicos veterinários quando solicitado, dentro das normas locais;

-  Listar e comunicar quando houver necessidade de reposição dos medicamentos; 

- Preencher fichas e formulários, de acordo com a necessidade do local, mantendo os prontuários clínicos organizados e atualizados;
- Fornecer os dados necessários quanto aos pacientes do HCV, quando solicitado pela administração;

- Auxiliar em coleta de amostras para análise (fezes, urina, sangue, ração, água utilizada pelos animais, e outros), coletar dados experimentais para auxiliar os alunos e professores em manejo, pesquisas e necropsias; 

- Realizar a limpeza e lavagem de baias, potreiros, canis, gatis, caixas e/ou gaiolas, recintos e demais instalações de utilização dos animais;
- Zelar e realizar a assepsia, conservação e recolhimento do material utilizado materiais (gaiolas, grades, comedouros, bebedouros, coleiras, focinheiras); 

- Zelar pela conservação da aparelhagem, instrumentos cirúrgicos e equipamentos em geral;

- Manter e conservar as salas de cirurgia, de procedimentos clínicos ou preventivos, em condições de uso;

- Proceder a limpeza do material utilizado;

- Conter os animais durante os exames, coletas de sangue e demais procedimentos necessários;

- Preparar e separar os animais para aulas e procedimentos;

- Zelar pela manutenção do depósito de rações;

- Efetuar serviço de carga e descarga de materiais e insumos;

- Executar outras tarefas de mesma natureza e grau de dificuldade;

- Zelar pela manutenção dos espaços e infraestruturas do HCV, realizando as atividades necessárias para seu perfeito funcionamento e disponibilidade ao atendimento de animais e pessoas, incluindo, portanto, atenção as áreas administrativas.

2.4. Seguem as atividades típicas de um tratador de animais no Laboratório de Piscicultura da Agência da Lagoa Mirim

- Auxiliar em: Seleção, classificação e manejo (alimentação, biometrias e manutenção da qualidade da água) do plantel de reprodutores de peixes;
-Processos de indução a reprodução em cativeiro para produção de alevinos;.

-Limpeza e organização das estruturas e equipamentos do laboratório;

-Manejo das larviculturas dos alevinos produzidos;

-Preparo, adubação e fertilização dos sistemas de cultivo;

-Acompanhamento diário dos parâmetros abióticos da qualidade da água dos cultivos; 

-Zelar e realizar a assepsia, conservação e recolhimento do material e equipamento utilizado (redes, puçás, tanques-rede, bombas e equipamentos analíticos portáteis);

-Captura e contenção física dos  peixes durante as biometrias, exames e coletas de sangue;

-Zelar pela manutenção do depósito de rações;

-Manutenção e reforma das taipas dos viveiros escavados;

-Efetuar serviço de carga e descarga de materiais e insumos;

-Zelar pela manutenção dos espaços e infraestruturas do Laboratório de Piscicultura realizando as atividades necessárias para seu perfeito funcionamento e disponibilidade ao atendimento de animais e pessoas, incluindo, portanto, atenção às áreas administrativas.
3. DO PRAZO E DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A empresa vencedora deverá iniciar o serviço no prazo máximo de 05 (cinco) dias (corridos) após a assinatura do Contrato. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 20 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo V, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.
3.2. Os serviços deverão ser executados nos seguintes locais:
· NÚCLEO DE REABILITAÇÃO DA FAUNA SILVESTRE (NURFS): Campus Universitário Capão do Leão. Av. Eliseu Maciel, s/n. Capão do Leão/RS. CEP 96010-900.

Conta com os seguintes espaços básicos:

01. Sede administrativa: totalizando 250 m² (antiga sede da Rádio Federal FM)

02. Prédio de atendimento e manejo de animais silvestres totalizando 250 m²;

03. Viveiros: totalizando 6831 m²;

04. Área de manejo de animais totalizando 250 m²

05. Setor de quarentena: totalizando 50 m²;

O recebimento mensal médio é de cem animais e a destinação média mensal é de cinquenta animais.

Em termos de demanda, desde o ano de dois mil e dois (2002) foram atendidos cinco mil duzentos e trinta e seis (5533) animais silvestres (33 em 2000, 92 em 2001, 364 em 2002, 199 em 2003, 661 em 2004, 607 em 2005, 558 em 2006, 1494 em 2007 e 1228 em 2008, 1500 em 2009, 1009 em 2010, 2978 em 2011, 1094 em 2012 e 837 animais até o presente momento em 2013.


Os animais recebidos no NURFS são, na grande maioria, do grupo das Aves, apreendidas em operações dos Órgãos fiscalizadores responsáveis e representam 84,78% dos registros de entrada na Unidade. Em seguida, o número mais representativo é o de Mamíferos, chegando a 11,99% dos registros e depois o grupo dos Répteis, com 3,07% dos registros de entrada de animais. Outros grupos, como anfíbios e invertebrados, quase não são recebidos no NURFS, e representam 0,15% do total de animais recebidos.


Atualmente são utilizados os serviços de nove tratadores de animais. Os serviços serão desempenhados no Núcleo de Reabilitação da Fauna Silvestre-NURFS – e Centro de Triagem de Animais Silvestres (CETAS) Prédios 39, 40 e demais instalações (Campus Capão do Leão – Fone (53) 32757227, 32757159 FAX), todos os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados.

· HOSPITAL DE CLINICAS VETERINÁRIAS (Campus Universitário Capão do Leão. Av. Eliseu Maciel, s/n. Capão do Leão/RS. CEP 96010-900)

Conta com os seguintes espaços básicos:

01. Sede administrativa e de atendimentos à pequenos animais;

02. Canis externos de internamento de animais com enfermidades infectocontagiosas (isolamento), canil de moradores do HCV e canil de projetos;

03. Prédio de atendimento a grandes animais, com baias e currais acessórios;

04. Prédio de internamento de ruminantes, com baias e currais acessórios;

05. Prédio de laboratório de análises clínicas.


O HCV atende em média 300 animais por mês, nos dois turnos de funcionamento do curso de Veterinária da UFPel (manhã e tarde), nos 5 dias da semana, porém a manutenção, tratamento e atendimentos aos animais que estão internados nas dependências do HCV, possuem assistência 24h, em todos dias e turnos da semana, incluindo finais de semanas e feriados.


Os animais recebidos no HCV são, na grande maioria, caninos, seguido por equinos, felinos, bovinos e ovinos.
Atualmente são utilizados os serviços de seis tratadores de animais, não sendo suficiente para a atual demanda. Os serviços serão desempenhados todos os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados, no Hospital de Clínicas Veterinárias – HCV (Campus Capão do Leão s/n – Fone (53) 3275.7292 / 3275.7510), e no Centro Agropecuário da Palma (CAP), onde estão alojados alguns dos animais. 

· CENTRO AGROPECUÁRIO DA PALMA

O CAP está localizado a margem da BR-116, km 535, município do Capão do Leão e conta com área de aproximadamente 652 hectares. Neste local, são criados animais de produção, contando atualmente com 74 bovinos leiteiros, 30 equinos, 50 ovinos, além de atividades agronômicas e com ampla fauna nativa. Considerando as características de produção, as atividades do CAP se desenvolvem todos os dias da semana, durante o ano todo.

· LABORATÓRIO DE PISCICULTURA DA AGÊNCIA DA LAGOA MIRIM

Localizado na Barragem do Chasqueiro, BR 116, Km 600, CEP 96330-000, Arroio Grande/RS.
4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo servidor competente (Fiscal) do recibo apresentado pela Contratada, quitação de encargos sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do trabalho realizado.

4.2. Caberá à CONTRATADA a apresentação de uma Nota Fiscal/Fatura correspondente ao valor dos postos de serviços contratados.

4.3. Incumbirá à CONTRATADA a obrigação de apresentar, juntamente com as Notas Fiscais/Faturas, o cálculo minucioso e demonstração analítica das Notas Fiscais/Faturas, submetendo-os à aprovação da CONTRATANTE.

4.4. O “atesto” do recibo fica condicionado à verificação da sua conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

4.4.1. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês do último recibo vencido;

4.4.2. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e

4.4.3. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes ao último recibo que tenha sido paga pela Administração.

5. DA NOTA FISCAL

5.1. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa. Deverá ser informado na Nota Fiscal, ainda, a descrição completa e detalhada do serviço.
5.2. De acordo com o ofício circular nº 11/2010, do Departamento de Finanças e Contabilidade da UFPel, a partir de 01/12/2010 todas as entregas devem vir acompanhadas da NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF-E), em substituição às notas fiscais modelo 1 e 1-A, conforme Protocolo ICMS 42/2009.

6. DA CARGA HORÁRIA

6.1. Os serviços deverão ser executados diariamente, por período de 44 (quarenta e quatro) horas semanais (incluindo expediente regular nos feriados e finais de semana) para as categorias de Tratadores de Animais, havendo a possibilidade de execução de serviços extraordinários mediante autorização expressa da Universidade, as quais deverão ser pagas pela contratada aos trabalhadores, impreterivelmente no mês subsequente à realização das mesmas, devendo ainda ser mantido Banco de Horas nos termos da Convenção Coletiva do Trabalho. É de responsabilidade da contratada o controle de horas extras.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:
7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço prestado, para que seja reparado ou corrigido;
7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
7.1.6. solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

7.1.7. permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

7.1.8. proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da execução dos objetos contratados.

7.1.9. prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os serviços com imperfeições;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do início da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 
8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
8.1.7. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do UFPel;

8.1.8. Arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a UFPel isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

8.1.9. Relatar de imediato à UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços;

8.1.10. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes deste Termo de Referência e Proposta apresentada pela Contratada;
8.1.11. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;
8.1.12. Substituir empregado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da data da notificação, que a critério da CONTRATANTE, não satisfaça às condições mínimas requeridas para a natureza dos serviços contratados ou que demonstre comportamento inconveniente e incompatível com o ambiente de trabalho e/ou no trato com outras pessoas.
8.1.13. Substituir, quando das férias do empregado, com no mínimo 01 (um) dia de antecedência ao início das mesmas, uma vez que o serviço não pode sofrer descontinuidade.

8.1.14. Empregar na execução dos serviços pessoal que possua qualificação escolar exigida para a categoria profissional (mínimo ensino fundamental completo) e apto a exercer as atividades, bem como com as competências pessoais destacadas para o trabalho. 
8.1.15. Proceder na imediata substituição do empregado que se ausentar, por qualquer motivo, do serviço. O servidor da UFPel, responsável pela fiscalização dos serviços, solicitará à Contratada, outro empregado, se decorridos mais de trinta minutos do início da jornada de trabalho, e o empregado, já designado, não tiver comparecido, sendo que a prestadora deverá repor este funcionário em até 02 horas após ser comunicada a falta, compensando o tempo de atraso.

8.1.16. Pagar até o 5º dia útil do mês subseqüente, os salários dos empregados utilizados no contrato, bem como recolher no prazo legal, todos os encargos decorrentes, exibindo, sempre que solicitado, as respectivas comprovações.

8.1.17. Responsabilizar-se pelo fornecimento e distribuição dos uniformes, ferramentas de uso individual, e EPIs – Equipamentos de Proteção Individual, bem como pela fiscalização de uso dos mesmos, e pela observância das Normas de Segurança Interna da UFPel, conforme cada categoria funcional, quando for o caso, sendo estes, quando necessários, entregues ao empregado, na presença do fiscal do contrato designado pela UFPel. Ressalta-se a importância ao trabalho de materiais de boa qualidade ou sua substituição sempre que necessário, em consonância com a NR-6 aprovado pela Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, bem como responsabilizar-se pela fiscalização de uso, comprovação documental  mensal do seu recebimento e pela observância das Normas de PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambiental) elaborado pela  própria empresa. Deverão ainda ser entregues, com a devida comprovação através de recibo assinado pelo empregado, e envio da cópia dos mesmos mensalmente ao fiscal do contrato.

8.1.18. Manter livro de registro, controle eletrônico ou controle mecânico do ponto de seus empregados nos locais de prestação dos serviços, devendo disponibilizar ao fiscal da Contratante, sempre que este solicitar para vistoria e rubrica do referido ponto.

8.1.19. Apresentar o Acordo Coletivo de Trabalho ou Dissídio Coletivo, do (s) Sindicato (s) a que a categoria de trabalhadores estiver vinculada, quando da assinatura do contrato, devendo também, fornecer à contratante todas as alterações posteriores que o Acordo ou Dissídio vier a sofrer, enquanto perdurar o contrato.
8.1.20. Utilizar seus empregados, na execução dos serviços, sem nenhum vínculo empregatício com a UFPel, sendo de sua exclusiva competência e responsabilidade o pagamento dos salários, gratificações, adicionais legais, e todo e qualquer encargo que recaia sobre o contrato. Ficando expressamente proibido, sem a anuência da UFPel, a transferência do objeto a terceiros, bem como a sub-contratação total ou parcial do mesmo, ou ainda a associação, fusão, cisão, incorporação, cessão ou transferência da empresa, enquanto contratada, com outras empresas.

8.1.21. Cumprir as normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho.

8.1.22. Providenciar para que todos os seus empregados, envolvidos no contrato, tenham carteira de saúde atualizada ou documento equivalente, bem como possibilitar a realização de exames médicos periódicos nos mesmos, incluindo a vacinação contra as doenças potencialmente presentes no ambiente de trabalho.

 8.1.23. Disponibilizar sempre que solicitado os seguintes documentos dos empregados alocados ao Contrato: Carteira de trabalho, Contrato de trabalho, Livro de registro de empregados, Controle de horas (pagamento de horas extras), Comprovante de entrega de EPI, de Vale Transporte e de Vale Alimentação/Refeição, Atas da CIPA, Atestados médicos de admissão, de acompanhamento e de demissão, Formulário do Perfil Profissiográfico Previdenciário devidamente preenchido, Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT, Relação Anual de Informações Sociais – RAIS e outros que vierem a ser exigidos pela legislação trabalhista e previdenciária.

8.1.24. Elaborar: O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) – NR7, o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) – NR9 e o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP).

8.1.25. Possuir Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT e constituir Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, caso esteja enquadrada nos preceitos legais da NR-4 e NR-5 da Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho.

8.1.26. Cumprir obrigatoriamente as Legislações Trabalhistas, Civis e Penais, a Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, sob pena de sofrer as sanções legais cabíveis, além da possível rescisão contratual.

8.1.27. Manter observância de que o PCMSO-PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL deve implantar um programa de vacina amplo e que contemple as recomendações do Ministério da Saúde conforme item 32.2.417.4 da NR 32, baseado no PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambiental (NR 9 - Lei nº 6.214 de 22 de dezembro de 1977, Portaria 3.214/78) obrigatoriamente elaborado pela empresa contratada. Em conformidade com a NR 32, item 32.2.417.5, o empregador deve assegurar que os trabalhadores sejam informados das vantagens e dos efeitos colaterais, assim como dos riscos a que estarão expostos por falta ou recusa de vacinação, devendo, nesses casos, guardar documento comprobatório e mantê-lo disponível à inspeção do trabalho. Apresentar após 60 (sessenta) dias da assinatura do Contrato o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO (redação dada pela Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho e Programa de Prevenção de Riscos Ambiental – PPRA (Redação dada pela Portaria nº 25, de 29-12-1994 -DOU de 30-12-1994, republicada no de 15-2-1995) atualizados conforme preceitos legais estabelecidos nas NRs 7 e 9 -  Lei nº 6.214 de 22 de dezembro de 1977. O PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional é dependente do PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, e deve contemplar: Reconhecimento e avaliação dos riscos biológicos; Localização das áreas de risco conforme PPRA; Relação nominal dos trabalhadores, sua função, o local onde exercem suas funções e os riscos que estão expostos; Vigilância médica dos trabalhadores potencialmente expostos; Programa de vacinação.

8.1.28. Emitir relatório semestral dos acidentes de trabalho ocorridos nos postos de trabalho da contratante ao fiscal do contrato.

8.1.29. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidente de trabalho, conforme exigência legal.

8.1.30. A contratada deve informar à contratante, através de documentos comprobatórios, sempre que houver alteração de seus dados bancários para fins de pagamento.

8.1.31. O pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ser feito por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade em que ocorre a prestação dos serviços.
8.1.32. A contratada deve, no momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na alínea “k” do inciso XIX do art. 19 da Instrução Normativa nº 02/2008 do MPOG; 

8.1.33. A contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados; 

8.1.34. A contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciários foram recolhidas;

8.1.35. A contratada deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento referente às contribuições previdenciárias e FGTS sempre que solicitado pela fiscalização.

8.1.36. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos serviços;

8.1.37. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:
8.1.37.1.relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

8.1.37.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

8.1.37.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

8.1.37.4. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

8.1.38. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.1.39. Autorizar a Administração contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
8.1.40. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

8.1.41. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas,fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2008, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas §1º, do art. 19-A, da referida norma. 

8.1.42. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

8.1.42.1. 13º (décimo terceiro) salário;

8.1.42.2. Férias e um terço constitucional de férias;

8.1.42.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

8.1.42.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, em conformidade com o grau de risco de acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso II, da Lei no 8.212, de 1991 (Item 12 do Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 02/2008).

8.1.42.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 2/2008.

8.1.43. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

8.1.44. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

8.1.45. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

8.1.46. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

8.1.46.1 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

8.1.46.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

8.1.46.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

8.1.47. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

8.1.48. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;

8.1.49. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

8.1.50. Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, podendo a Administração Contratante utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos do art. 35, parágrafo único da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008.
9. DOS UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAIS (EPI’s)
9.1. Cada tratador de animais deverá ter a disposição, em todos os dias de trabalho, os seguintes materiais:

   9.1.1. EPI’s:

· Rosto:

- 01 Óculos de segurança incolor para proteção dos olhos contra impactos mecânicos, partículas volantes e raios ultravioletas;

- 01 Protetor auditivo tipo inserção (plug);

- 01 Respirador purificador de ar (descartável);

- 01 Respirador purificador de ar (com filtro).

· Mãos:

- Luva de proteção em raspa e vaqueta;

- 20 Luvas de látex não estéril para procedimentos;

- 20 luvas de látex para limpeza geral (tipo amarela).

· Pés:

- 01 par de botas em PVC branca, cano curto;

- 01 par de botina de proteção em couro cano médio.

· Outros:

- 01 Avental de vinil na cor branca;

- 01 conjunto impermeável de calça e blusão.

9.1.2. Uniformes:

· Para os tratadores de animais que trabalharão no NURFS:

- 02 Jalecos manga longa escuros;

- 02 Jalecos manga curta escuros;

- 02 Camisas manga longa escuras;

- 02 Camisas manga curta escuras;

- 01 Blusão de inverno escuro;

- 02 Calças com elástico escuras de tecido resistente;

- 02 macacões escuros de tecido resistente;

· Para os tratadores de animais que trabalharão no HCV:

- 02 jalecos manga longa de tecido resistente;

- 02 jalecos manga curta de tecido resistente;

- 02 camisas manga longa de tecido resistente;

- 02 camisas manga curta de tecido resistente;

- 01 capa de chuva em PVC;

- 02 macacões de tecido resistente;

- 02 calças em tecido resistente adequados ao trabalho externo;

- 01 blusão de inverno.

· Para os tratadores de animais que trabalharão no CAP:
- 02 jalecos manga longa de tecido resistente;

- 02 jalecos manga curta de tecido resistente;

- 02 camisas manga longa de tecido resistente;

- 02 camisas manga curta de tecido resistente;

- 01 capa de chuva em PVC;

- 02 macacões de tecido resistente;

- 02 calças em tecido resistente adequados ao trabalho externo;
- 01 blusão de inverno;
9.1.3. Os uniformes e os EPIS deverão ser substituídos assim que apresentarem qualquer descolamento de suas partes, cortes, rasgos, manchas ou qualquer outro dano que possa comprometer a higiene e apresentação dos usuários ou imediatamente mediante solicitação do responsável pelo NURFS-CETAS/UFPEL, HCV, CAP e ALM. O material deverá ter qualidade condizente com as atividades realizadas, que na sua maioria são em áreas externas, em campo, e exigem um material mais reforçado e adequado, não servindo aquele utilizado em manutenção predial simples (escritórios e similares).

10. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
10.1. Consoante art. 6º da IN nº 01/2010 SLTI/MPOG, a empresa contratada deverá, no que for aplicável:

10.1.1. usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

10.1.2. adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

10.1.3. fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

10.1.4. respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
10.2. A comprovação do disposto nos itens acima poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
12. INFORMAÇÕES GERAIS

12.1. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se refere o Subitem 8.7, deste Edital, por e-mail ou por fac-símile (fax) (preferencialmente via e-mail). O endereço de e-mail é cpl@ufpel.edu.br, o número do telefone para envio de fax é (53) 3921-1396.

12.1.1. O prazo máximo para envio da documentação é de 02 (duas) horas. A documentação original, ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, deverá ser enviada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, para o seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Departamento de Material e Patrimônio (DMP) - Licitações, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.

Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 075/2016
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RUA GOMES CARNEIRO, 01

BAIRRO CENTRO - PELOTAS

CEP: 96010-610

12.2. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

ANEXO II

Modelo de declaração DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL


A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________/_______-____, sediada na cidade de _________________________ Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). _______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________, CPF nº __________________, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico 075/2016, DECLARA  expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a Instrução Normativa 01/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI-MPOG).

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Local e data.

___________________________________

Assinatura e carimbo

(nome do representante legal)

ANEXO III

	DECLARAÇÃO DE VISTORIA 


CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATADORES DE ANIMAIS
(Nome da empresa):.................................................................................................................................., 

CNPJ........................................................, sediada (endereço completo), ....................................................................................................................................................................Telefone:...................................................endereço eletrônico: ....................................................,  declara sob as penas da lei, que vistoriou  os  locais  de  execução  dos  serviços  e  que  tomou conhecimento  de  todas  as  informações,  peculiaridades  e  condições  para  cumprimento  das obrigações assumidas relacionadas ao objeto desta licitação

Pelotas/RS, ..................de.....................................de 2016.

_________________________________________

Representante da Licitante

__________________________________

Representante da UFPel.

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

(Somente exigido caso não seja realizada a Vistoria)

Declaramos, para fins de participação na licitação, modalidade Pregão, na forma eletrônica, Edital n( 075/2016, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATADORES DE ANIMAIS, que a Empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº __________________, com sede na ________________________, nº ______________, na cidade de ____________________________________, representada pelo(a) Sr(a).______________________________________________________, não realizou a visita nas instalações dos locais onde serão executados os serviços. 

Independente deste fato, a empresa declara que tem pleno conhecimento das condições, dimensões e padrões adotados, peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, bem como onde deverão ser realizados os serviços, conforme descrito no edital e seus anexos. Assim, assume, sob as penalidades da Lei, total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam desavenças técnicas ou financeiras com a UFPel.

 
Pelotas, ___ de _______________ de 2016.
_________________________________

Representante Legal da Empresa

Nome Legível:
CPF: _____________________________

 
ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO Nº 23110.009030/2013-62
CONTRATO Nº XXXX/XXXX
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE TRATADOR DE ANIMAIS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA XXXX. 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, neste ato representado pelo seu Reitor, Prof. Mauro Augusto Burkert Del Pino, brasileiro, portador da cédula de Identidade n° 1017488063-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 338.089.880-53, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, nomeado pelo Decreto de 03 de janeiro de 2013, publicado em 04/01/2013 no D.O.U., seção 02,, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e Sr.(a) XXXX, inscrita no CPF nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 23110.009030/2013-62, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 075/2016, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE TRATADOR DE ANIMAIS, visando atender às necessidades da Universidade Federal de Pelotas, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no termo de referência e no edital e seus anexos.
1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n° 075/2016, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO

2.1. A empresa vencedora deverá iniciar o serviço no prazo máximo de 05 (cinco) dias (corridos) após a assinatura do Contrato.
2.2. Os serviços deverão ser executados nos seguintes locais:

· NÚCLEO DE REABILITAÇÃO DA FAUNA SILVESTRE (NURFS) Campus Universitário Capão do Leão. Av. Eliseu Maciel, s/n. Capão do Leão/RS. CEP 96010-900.

Conta com os seguintes espaços básicos:

01. Sede administrativa: totalizando 250 m² (antiga sede da Rádio Federal FM)

02. Prédio de atendimento e manejo de animais silvestres totalizando 250 m²;

03. Viveiros: totalizando 6831 m²;

04. Área de manejo de animais totalizando 250 m²

05. Setor de quarentena: totalizando 50 m²;


O recebimento mensal médio é de cem animais e a destinação média mensal é de cinquenta animais.

Em termos de demanda, desde o ano de dois mil e dois (2002) foram atendidos cinco mil duzentos e trinta e seis (5533) animais silvestres (33 em 2000, 92 em 2001, 364 em 2002, 199 em 2003, 661 em 2004, 607 em 2005, 558 em 2006, 1494 em 2007 e 1228 em 2008, 1500 em 2009, 1009 em 2010, 2978 em 2011, 1094 em 2012 e 837 animais até o presente momento em 2013.


Os animais recebidos no NURFS são, na grande maioria, do grupo das Aves, apreendidas em operações dos Órgãos fiscalizadores responsáveis e representam 84,78% dos registros de entrada na Unidade. Em seguida, o número mais representativo é o de Mamíferos, chegando a 11,99% dos registros e depois o grupo dos Répteis, com 3,07% dos registros de entrada de animais. Outros grupos, como anfíbios e invertebrados, quase não são recebidos no NURFS, e representam 0,15% do total de animais recebidos.


Atualmente são utilizados os serviços de nove tratadores de animais. Os serviços serão desempenhados no Núcleo de Reabilitação da Fauna Silvestre-NURFS – e Centro de Triagem de Animais Silvestres (CETAS) Prédios 39, 40 e demais instalações (Campus Capão do Leão – Fone (53) 32757227, 32757159 FAX), todos os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados.

· HOSPITAL DE CLINICAS VETERINÁRIAS (Campus Universitário Capão do Leão. Av. Eliseu Maciel, s/n. Capão do Leão/RS. CEP 96010-900):
Conta com os seguintes espaços básicos:

01. Sede administrativa e de atendimentos à pequenos animais;

02. Canis externos de internamento de animais com enfermidades infectocontagiosas (isolamento), canil de moradores do HCV e canil de projetos;

03. Prédio de atendimento a grandes animais, com baias e currais acessórios;

04. Prédio de internamento de ruminantes, com baias e currais acessórios;

05. Prédio de laboratório de análises clínicas.


O HCV atende em média 300 animais por mês, nos dois turnos de funcionamento do curso de Veterinária da UFPel (manhã e tarde), nos 5 dias da semana, porém a manutenção, tratamento e atendimentos aos animais que estão internados nas dependências do HCV, possuem assistência 24h, em todos dias e turnos da semana, incluindo finais de semanas e feriados.


Os animais recebidos no HCV são, na grande maioria, caninos, seguido por equinos, felinos, bovinos e ovinos.
Atualmente são utilizados os serviços de seis tratadores de animais, não sendo suficiente para a atual demanda. Os serviços serão desempenhados todos os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados, no Hospital de Clínicas Veterinárias – HCV (Campus Capão do Leão s/n – Fone (53) 3275.7292 / 3275.7510), e no Centro Agropecuário da Palma (CAP), onde estão alojados alguns dos animais. 

· CENTRO AGROPECUÁRIO DA PALMA:
O CAP está localizado a margem da BR-116, km 535, município do Capão do Leão e conta com área de aproximadamente 652 hectares. Neste local, são criados animais de produção, contando atualmente com 74 bovinos leiteiros, 30 equinos, 50 ovinos, além de atividades agronômicas e com ampla fauna nativa. Considerando as características de produção, as atividades do CAP se desenvolvem todos os dias da semana, durante o ano todo.

· LABORATÓRIO DE PISCICULTURA DA AGÊNCIA DA LAGOA MIRIM

Localizado na Barragem do Chasqueiro, BR 116, Km 600, CEP 96330-000, Arroio Grande/RS.

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

3.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência e discriminações abaixo:
	Item
	Quan-tidade
	Unidade de Medida
	Descrição

	01
	20
	Mês
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 27 TRATADORES DE ANIMAIS. Deverá ser cotado o valor total do serviço (VALOR TOTAL DO SERVIÇO POR 20 MESES).


3.1.1. DAS ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO:

   a) Descrição da função Tratador de Animais conforme a Classificação Brasileira de Ocupações:

Descrição Sumária: Manejam, alimentam e monitoram a saúde e o comportamento de animais. Condicionam e adestram animais. Sob orientação de veterinários e técnicos, tratam sanidade de animais, manipulando e aplicando medicamentos e vacinas, higienizam animais e recintos; aplicam técnicas de inseminação e castração. Realizam atividades de apoio, assessorando em intervenções cirúrgicas, exames clínicos e radiológicos, pesquisas, necropsias e sacrifícios de animais.

Formação: Ensino Médio ou Ensino Fundamental com comprovação de experiência na área por 6 meses.

Competências Pessoais: manifestar afinidade com animais; manifestar paciência; trabalhar em equipe, manifestar criatividade, manifestar iniciativa, atentar-se para detalhes, manifestar resistência física.

Áreas de atividade:
A) MANEJAR ANIMAIS: conferir plantel, orientar proprietários de animais, conferir estado físico de animais, marcar plantel, exercitar animais, Ordenhar animais,Descornar animais,Separar animais em recintos,Laçar animais,Prender animais em recintos e jaulas,Amarrar animais,Amordaçar animais,Ferrar equinos,Montar armadilhas,Transportar animais,Criar filhotes de animais

B) ALIMENTAR ANIMAIS: Plantar pastagens,Selecionar alimentos,Colher frutas e vegetais,Processar alimentos,Armazenar alimentos,Controlar qualidade de alimentos,Adicionar suplementos alimentares,Distribuir alimentos em recintos,Controlar dieta alimentar,Controlar criação de presas.

C) MONITORAR SAÚDE E COMPORTAMENTO DE ANIMAIS: Monitorar doenças, lesões e traumatismos em animais,Registrar evolução de tratamentos médicos,  Monitorar peso e crescimento de animais,Registrar preferências alimentares de animais,Monitorar consumo de alimentos,Monitorar agressividade de animais,Registrar comportamentos estereotipados de animais,Monitorar sociabilidade de animais,Monitorar cio de animais,Monitorar acasalamento de animais,Monitorar escolha de parceiros,Monitorar gestação e choca de fêmeas,Monitorar comportamento materno,Registrar níveis de estresse em animais,Medir temperatura de animais,Monitorar temperamento de animais em quarentena,Monitorar temperatura de recintos,Monitorar postura de ovos

D) TRATAR SANIDADE DE ANIMAIS: Prestar primeiros socorros a animais, Identificar medicamentos, Manipular medicamentos, Aplicar medicamentos, Coletar material biológico para exames laboratoriais, aplicar curativos, Auxiliar animais em trabalho de parto, Vacinar animais, Colocar animais em regime de jejum, Anestesiar animais, Esterilizar materiais e equipamentos cirúrgicos, Executar técnicas de enriquecimento ambiental, Criar estímulos ambientais, Passear com animais, Executar tratamento de travagem, Executar tratamento de sangria

E) CONDICIONAR ANIMAIS: Sociabilizar grupos de animais, Definir objetivo de amansamento, Escolher métodos de condicionamento, Apresentar estímulos ambientais, Induzir comportamentos, Reforçar comportamentos, Repetir ações, Amansar animais

F) HIGIENIZAR ANIMAIS E RECINTOS: Recolher dejetos, lixo e restos de alimentos em recintos e adjacências, Desinfetar recintos, bebedouros e comedouros, Lavar animais e recintos, Pulverizar ectoparasiticidas em animais e recintos, Rasquetear animais, Escovar animais, Tosquiar animais, Aparar cascos e unhas de animais, Higienizar narinas e orelhas de animais, Higienizar boca e dentes de animais, Higienizar genitálias de animais

G) ADESTRAR ANIMAIS: Estabelecer contato com animais, Aclimatar animais, Programar adestramento de animais, Produzir condições de aprendizagem, Produzir técnicas de enriquecimento comportamental, Ensinar comportamentos, Recompensar comportamentos, Punir comportamentos, Ensinar comandos

H) INSEMINAR ANIMAIS: Posicionar machos,Provocar ejaculação,Coletar sêmen,Congelar sêmen,Carimbar fêmeas em cio,Posicionar fêmea,Discriminar rufião,Agrupar fêmeas em cio,Limpar intestino de animais,Preparar material para inseminação,Descongelar sêmen,Injetar sêmen,Verificar ocorrência de fecundação

I) CASTRAR ANIMAIS: Imobilizar animal, Cortar bolsa escrotal Retirar testículos ,Amarrar cordão espermático, Cortar cordão espermático, Amarrar bolsa escrotal, Esmagar cordão espermático, Cauterizar cordão espermático, Suturar bolsa escrotal

J) REALIZAR ATIVIDADES DE APOIO: Inventariar estoque de medicamentos e alimentos, Acondicionar medicamentos, equipamentos e acessórios, Confeccionar dardos e materiais de contenção e captura, Preencher formulários, Relatar ocorrências, Assessorar em intervenções cirúrgicas, Assessorar em pesquisas, Assessorar em exames clínicos e radiológicos, Assessorar em necropsias de animais, Sacrificar animais, Enterrar carcaças de animais, Treinar colegas de trabalho, Planejar captura de animais, Participar de atividades educativas e culturais.

b) Seguem as atividades típicas de um tratador de animais no NÚCLEO DE REABILITAÇÃO DA FAUNA SILVESTRE:

- Auxiliar em: sexagem; coleta amostras para análise (fezes, urina, sangue, ração, água utilizada pelos animais, e outros); coleta dados experimentais para auxiliar os alunos e professores em manejo e pesquisas; necropsias; 

- Realizar a limpeza e lavagem de caixas e/ou gaiolas, recintos e demais instalações;
- Zelar e realizar a assepsia, conservação e recolhimento do material utilizado (gaiolas, grades, mamadeiras);

- Zelar pela conservação da aparelhagem, instrumentos cirúrgicos e equipamentos em geral;

- Manter e conservar as salas de cirurgia, de procedimentos clínicos ou preventivos, em condições de uso;

- Proceder a limpeza do material utilizado;

- Conter os animais silvestres durante os exames e coletas de sangue;

- Preparar e separar os animais para procedimentos e solturas; 

- Zelar pela manutenção do depósito de rações;

- Efetuar serviço de carga e descarga de materiais e insumos;

- Zelar pela manutenção dos espaços e infraestruturas do NURFS realizando as atividades necessárias para seu perfeito funcionamento e disponibilidade ao atendimento de animais e pessoas, incluindo, portanto, atenção às áreas administrativas.

c) Seguem as atividades típicas de um tratador de animais no Hospital de Clínicas Veterinárias:

- Organizar e controlar o estoque de medicamentos, disponibilizando aos médicos veterinários quando solicitado, dentro das normas locais;

-  Listar e comunicar quando houver necessidade de reposição dos medicamentos; 

- Preencher fichas e formulários, de acordo com a necessidade do local, mantendo os prontuários clínicos organizados e atualizados;

- Fornecer os dados necessários quanto aos pacientes do HCV, quando solicitado pela administração;

- Auxiliar em coleta de amostras para análise (fezes, urina, sangue, ração, água utilizada pelos animais, e outros), coletar dados experimentais para auxiliar os alunos e professores em manejo, pesquisas e necropsias; 

- Realizar a limpeza e lavagem de baias, potreiros, canis, gatis, caixas e/ou gaiolas, recintos e demais instalações de utilização dos animais;
- Zelar e realizar a assepsia, conservação e recolhimento do material utilizado materiais (gaiolas, grades, comedouros, bebedouros, coleiras, focinheiras); 

- Zelar pela conservação da aparelhagem, instrumentos cirúrgicos e equipamentos em geral;

- Manter e conservar as salas de cirurgia, de procedimentos clínicos ou preventivos, em condições de uso;

- Proceder a limpeza do material utilizado;

- Conter os animais durante os exames, coletas de sangue e demais procedimentos necessários;

- Preparar e separar os animais para aulas e procedimentos;

- Zelar pela manutenção do depósito de rações;

- Efetuar serviço de carga e descarga de materiais e insumos;

- Executar outras tarefas de mesma natureza e grau de dificuldade;

- Zelar pela manutenção dos espaços e infraestruturas do HCV, realizando as atividades necessárias para seu perfeito funcionamento e disponibilidade ao atendimento de animais e pessoas, incluindo, portanto, atenção as áreas administrativas.

d) Seguem as atividades típicas de um tratador de animais no Laboratório de Piscicultura da Agência da Lagoa Mirim

- Auxiliar em: Seleção, classificação e manejo (alimentação, biometrias e manutenção da qualidade da água) do plantel de reprodutores de peixes;
-Processos de indução a reprodução em cativeiro para produção de alevinos;.

-Limpeza e organização das estruturas e equipamentos do laboratório;

-Manejo das larviculturas dos alevinos produzidos;

-Preparo, adubação e fertilização dos sistemas de cultivo;

-Acompanhamento diário dos parâmetros abióticos da qualidade da água dos cultivos; 

-Zelar e realizar a assepsia, conservação e recolhimento do material e equipamento utilizado (redes, puçás, tanques-rede, bombas e equipamentos analíticos portáteis);

-Captura e contenção física dos  peixes durante as biometrias, exames e coletas de sangue;

-Zelar pela manutenção do depósito de rações;

-Manutenção e reforma das taipas dos viveiros escavados;

-Efetuar serviço de carga e descarga de materiais e insumos;

-Zelar pela manutenção dos espaços e infraestruturas do Laboratório de Piscicultura realizando as atividades necessárias para seu perfeito funcionamento e disponibilidade.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. É vedada a subcontratação do objeto do contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. O valor mensal da contratação é de R$................. (valor por extenso), perfazendo o valor total de R$................. (valor por extenso).

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

5.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade (UGR): 154183
Fonte de Recurso: 0112

Programa de Trabalho (Ptres): 108556
Elemento de Despesa: 339037
PI: MTERCG0115N
Nota de Empenho: 2016NE_______
5.3. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço prestado, para que seja reparado ou corrigido;
6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.1.6. solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

6.1.7. permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

6.1.8. proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da execução dos objetos contratados.

6.1.9. prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.1. executar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações e prazo constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os serviços com imperfeições;

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do início da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

7.1.7. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do UFPel;

7.1.8. Arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a UFPel isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

7.1.9. Relatar de imediato à UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços;

7.1.10. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes deste Termo de Referência e Proposta apresentada pela Contratada;
7.1.11. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;
7.1.12. Substituir empregado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da data da notificação, que a critério da CONTRATANTE, não satisfaça às condições mínimas requeridas para a natureza dos serviços contratados ou que demonstre comportamento inconveniente e incompatível com o ambiente de trabalho e/ou no trato com outras pessoas.

7.1.13. Substituir, quando das férias do empregado, com no mínimo 01 (um) dia de antecedência ao início das mesmas, uma vez que o serviço não pode sofrer descontinuidade.

7.1.14. Empregar na execução dos serviços pessoal que possua qualificação escolar exigida para a categoria profissional (mínimo ensino fundamental completo) e apto a exercer as atividades, bem como com as competências pessoais destacadas para o trabalho. 
7.1.15. Proceder na imediata substituição do empregado que se ausentar, por qualquer motivo, do serviço. O servidor da UFPel, responsável pela fiscalização dos serviços, solicitará à Contratada, outro empregado, se decorridos mais de trinta minutos do início da jornada de trabalho, e o empregado, já designado, não tiver comparecido, sendo que a prestadora deverá repor este funcionário em até 02 horas após ser comunicada a falta, compensando o tempo de atraso.

7.1.16. Pagar até o 5º dia útil do mês subseqüente, os salários dos empregados utilizados no contrato, bem como recolher no prazo legal, todos os encargos decorrentes, exibindo, sempre que solicitado, as respectivas comprovações.

7.1.17. Responsabilizar-se pelo fornecimento e distribuição dos uniformes, ferramentas de uso individual, e EPIs – Equipamentos de Proteção Individual, bem como pela fiscalização de uso dos mesmos, e pela observância das Normas de Segurança Interna da UFPel, conforme cada categoria funcional, quando for o caso, sendo estes, quando necessários, entregues ao empregado, na presença do fiscal do contrato designado pela UFPel. Ressalta-se a importância ao trabalho de materiais de boa qualidade ou sua substituição sempre que necessário, em consonância com a NR-6 aprovado pela Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, bem como responsabilizar-se pela fiscalização de uso, comprovação documental  mensal do seu recebimento e pela observância das Normas de PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambiental) elaborado pela  própria empresa. Deverão ainda ser entregues, com a devida comprovação através de recibo assinado pelo empregado, e envio da cópia dos mesmos mensalmente ao fiscal do contrato.

7.1.18. Manter livro de registro, controle eletrônico ou controle mecânico do ponto de seus empregados nos locais de prestação dos serviços, devendo disponibilizar ao fiscal da Contratante, sempre que este solicitar para vistoria e rubrica do referido ponto.

7.1.19. Apresentar o Acordo Coletivo de Trabalho ou Dissídio Coletivo, do (s) Sindicato (s) a que a categoria de trabalhadores estiver vinculada, quando da assinatura do contrato, devendo também, fornecer à contratante todas as alterações posteriores que o Acordo ou Dissídio vier a sofrer, enquanto perdurar o contrato.

7.1.20. Utilizar seus empregados, na execução dos serviços, sem nenhum vínculo empregatício com a UFPel, sendo de sua exclusiva competência e responsabilidade o pagamento dos salários, gratificações, adicionais legais, e todo e qualquer encargo que recaia sobre o contrato. Ficando expressamente proibido, sem a anuência da UFPel, a transferência do objeto a terceiros, bem como a sub-contratação total ou parcial do mesmo, ou ainda a associação, fusão, cisão, incorporação, cessão ou transferência da empresa, enquanto contratada, com outras empresas.

7.1.21. Cumprir as normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho.

7.1.22. Providenciar para que todos os seus empregados, envolvidos no contrato, tenham carteira de saúde atualizada ou documento equivalente, bem como possibilitar a realização de exames médicos periódicos nos mesmos, incluindo a vacinação contra as doenças potencialmente presentes no ambiente de trabalho.

 7.1.23. Disponibilizar sempre que solicitado os seguintes documentos dos empregados alocados ao Contrato: Carteira de trabalho, Contrato de trabalho, Livro de registro de empregados, Controle de horas (pagamento de horas extras), Comprovante de entrega de EPI, de Vale Transporte e de Vale Alimentação/Refeição, Atas da CIPA, Atestados médicos de admissão, de acompanhamento e de demissão, Formulário do Perfil Profissiográfico Previdenciário devidamente preenchido, Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT, Relação Anual de Informações Sociais – RAIS e outros que vierem a ser exigidos pela legislação trabalhista e previdenciária.

7.1.24. Elaborar: O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) – NR7, o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) – NR9 e o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP).

7.1.25. Possuir Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT e constituir Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, caso esteja enquadrada nos preceitos legais da NR-4 e NR-5 da Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho.

7.1.26. Cumprir obrigatoriamente as Legislações Trabalhistas, Civis e Penais, a Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, sob pena de sofrer as sanções legais cabíveis, além da possível rescisão contratual.

7.1.27. Manter observância de que o PCMSO-PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL deve implantar um programa de vacina amplo e que contemple as recomendações do Ministério da Saúde conforme item 32.2.417.4 da NR 32, baseado no PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambiental (NR 9 - Lei nº 6.214 de 22 de dezembro de 1977, Portaria 3.214/78) obrigatoriamente elaborado pela empresa contratada. Em conformidade com a NR 32, item 32.2.417.5, o empregador deve assegurar que os trabalhadores sejam informados das vantagens e dos efeitos colaterais, assim como dos riscos a que estarão expostos por falta ou recusa de vacinação, devendo, nesses casos, guardar documento comprobatório e mantê-lo disponível à inspeção do trabalho. Apresentar após 60 (sessenta) dias da assinatura do Contrato o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO (redação dada pela Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho e Programa de Prevenção de Riscos Ambiental – PPRA (Redação dada pela Portaria nº 25, de 29-12-1994 -DOU de 30-12-1994, republicada no de 15-2-1995) atualizados conforme preceitos legais estabelecidos nas NRs 7 e 9 -  Lei nº 6.214 de 22 de dezembro de 1977. O PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional é dependente do PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, e deve contemplar: Reconhecimento e avaliação dos riscos biológicos; Localização das áreas de risco conforme PPRA; Relação nominal dos trabalhadores, sua função, o local onde exercem suas funções e os riscos que estão expostos; Vigilância médica dos trabalhadores potencialmente expostos; Programa de vacinação.

7.1.28. Emitir relatório semestral dos acidentes de trabalho ocorridos nos postos de trabalho da contratante ao fiscal do contrato.

7.1.29. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidente de trabalho, conforme exigência legal.

7.1.30. A contratada deve informar à contratante, através de documentos comprobatórios, sempre que houver alteração de seus dados bancários para fins de pagamento.

7.1.31. O pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ser feito por depósito bancário, na conta dos empregados, em agências situadas na localidade em que ocorre a prestação dos serviços.

7.1.32. A contratada deve, no momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na alínea “k” do inciso XIX do art. 19 da Instrução Normativa nº 02/2008 do MPOG; 

7.1.33. A contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados; 

7.1.34. A contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciários foram recolhidas;

7.1.35. A contratada deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento referente às contribuições previdenciárias e FGTS sempre que solicitado pela fiscalização.

7.1.36. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos serviços;

7.1.37. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

7.1.37.1.relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

7.1.37.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

7.1.37.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

7.1.37.4. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

7.1.38. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

7.1.39. Autorizar a Administração contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.1.40. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.1.41. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas,fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2008, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas §1º, do art. 19-A, da referida norma. 

7.1.42. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.1.42.1. 13º (décimo terceiro) salário;

7.1.42.2. Férias e um terço constitucional de férias;

7.1.42.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.1.42.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, em conformidade com o grau de risco de acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso II, da Lei no 8.212, de 1991 (Item 12 do Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 02/2008).

7.1.42.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 2/2008.

7.1.43. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

7.1.44. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

7.1.45. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

7.1.46. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.1.46.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.1.46.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.1.46.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.1.47. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

7.1.48. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;

7.1.49. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

7.1.50. Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, podendo a Administração Contratante utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos do art. 35, parágrafo único da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL

8.1. Será exigida a prestação de garantia pela CONTRATADA, como condição para a assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em uma das seguintes modalidades:

8.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

8.1.2. Seguro-garantia; ou

8.1.3. Fiança bancária.

8.2. O prazo para apresentação da garantia será definido pela Administração, após a licitação e antes da assinatura do contrato, na convocação que será feita à empresa.

8.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da proposta por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

8.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a desclassificar a proposta e convocar a próxima licitante na ordem de classificação para a assinatura do contrato.

8.5. Se, por algum motivo, a assinatura do contrato ocorrer antes da apresentação da garantia, esta deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura. Caso a garantia não seja apresentada nesse prazo, a Contratante fica autorizada a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.
8.6. Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista do § 2º do artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993;

8.7. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual, que deverá ser renovada em caso de prorrogação contratual, conforme disposto no inciso XIX, do Art. 19, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, atualizada.

8.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.8.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

8.8.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

8.8.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;

8.8.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada. 

8.8.4.1. A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008, observada a legislação que rege a matéria.
8.9. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal em conta vinculada, mediante depósito identificando o crédito em nome da Fundação Universidade Federal de Pelotas.

8.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

8.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

8.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

8.13. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

8.14. Após três meses da execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada e observado o item 8.8.4.1 do contrato, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

9.1. A vigência deste contrato será de 20 (vinte) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal, obedecendo o disposto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

9.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
9.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
9.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

9.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

9.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

9.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

10. CLÁUSULA DEZ - DO PAGAMENTO

10.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

10.2. O recibo será emitido pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos:

10.2.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA apresentará um relatório prévio dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada;

10.2.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da apresentação do recibo, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.

10.3. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo servidor competente (Fiscal) do recibo apresentado pela Contratada, quitação de encargos sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do trabalho realizado.

10.3.1. O “atesto” do recibo fica condicionado à verificação da sua conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

10.3.1.1. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês do último recibo vencido;

10.3.1.2. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e

10.3.1.3. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes ao último recibo que tenha sido paga pela Administração 

10.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

10.5.1. Será verificada também, antes do pagamento, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho.

10.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

10.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;

10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

10.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

10.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso
11. CLÁUSULA ONZE – DA REPACTUAÇÃO 

11.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008.
11.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
11.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
11.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
11.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;
11.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.
11.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

11.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
11.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
11.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
11.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;
11.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
11.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;
11.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
11.9.    Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
11.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
11.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista.
11.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
11.13. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:
11.13.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
11.13.2. as particularidades do contrato em vigência;
11.13.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados;
11.13.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;
11.13.5. índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada.
11.13.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.

11.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

11.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
11.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
11.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
11.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
11.16. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.
12. CLÁUSULA DOZE - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referência.

12.1.1. Os servidores indicados para fiscalização são: Marco Antonio Afonso Coimbra, SIAPE 1965034 e como suplente Mario Renato Cardoso Amaral, SIAPE 420695 no NURFS; Carlos Eduardo Wayne Nogueira, SIAPE 1286544 e como suplente Cristiano Silva da Rosa, SIAPE 3332513 no HCV; Luiz Filipe Damé Schuch, SIAPE 6431354 e como suplente Mirian de Farias Ribeiro, SIAPE 2038705 no CAP; e Gilson Simões Porciúncula, SIAPE 1533607, na ALM.
12.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

12.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

12.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.
13. CLÁUSULA TREZE - DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

14.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

14.2.1 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

14.2.2. apresentar documentação falsa;

14.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.2.5. não mantiver a proposta;

14.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

14.2.7. cometer fraude fiscal;

14.3. Também comete infração administrativa, nos termos da IN 02/2008, o  licitante/adjudicatário que não proceder o pagamento do FGTS dos empregados e as contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação.
14.4. A licitante vencedora incorrerá em atraso na execução do objeto licitado, se não iniciar o serviço a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 19.11 do Edital.

14.5. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.5.1. advertência;

14.5.2. multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada; 

14.5.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

14.5.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

14.5.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

14.6. A multa de mora será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do empenho:

14.6.1. 5% (cinco por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;
14.6.2. 10% (dez por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) dias;
14.6.3. 20% (vinte por cento) a partir do 30º dia de atraso.
14.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
14.8. Em caso de descumprimento das obrigações assumidas que não estejam compreendidas nos itens anteriores, a multa será aplicada de acordo com a gravidade da infração (Tabela 1), fazendo-se a gradação constante na Tabela 2:

TABELA 01

	
	INFRAÇÃO
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüência letais, por ocorrência;
	06

	02
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05

	03
	Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	04
	Permitir a presença de empregado sem uniforme , com uniforme manchado, sujo, mau apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por ocorrência;
	01

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	
	Para os itens a seguir, deixar de:
	

	06
	Zelar pelas instalações da UFPel utilizadas, por item e por dia;
	03

	07
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01

	08
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	09
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades, por funcionário e por dia;
	01

	10
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionário e por dia;
	04

	11
	Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência;
	02

	12
	Fornecer 02 (dois) uniformes, anualmente, por funcionário e por ocorrência;
	02

	13
	Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, ou de entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, por dia e por ocorrência;
	05

	14
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previsto nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;
	01

	15
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	02


TABELA 02

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	01
	0,2% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	02
	0,4% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	03
	0,8% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	04
	1,6% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	05
	3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato 

	06
	4,0% por dia sobre o valor mensal do contrato 


14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

14.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
15. CLÁUSULA QUINZE - MEDIDAS ACAUTELADORAS

15.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
16.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

16.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações do termo de referência, projetos e prazos; 

16.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

16.1.4. o atraso injustificado no início do serviço; 

16.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

16.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

16.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

16.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

16.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

16.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

16.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

16.1.13. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

16.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

16.1.16. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

16.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

16.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

16.1.19. o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação.
16.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

16.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 16.1.1 a 16.1.12, 16.1.17 e 16.1.18 desta cláusula; 

16.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

16.3.3. judicial, nos termos da legislação.

16.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

16.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 16.1.12 a 16.1.17 desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

16.5.1. devolução da garantia;

16.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

16.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

17. CLÁUSULA DEZESSETE – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

17.1. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

18. CLÁUSULA DEZOITO – DAS VEDAÇÕES

18.1. É vedado à CONTRATADA:

18.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

18.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

19. CLÁUSULA DEZENOVE - DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

20. CLÁUSULA VINTE - DA PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
21. CLÁUSULA VINTE E UM - DO FORO

21.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Pelotas, XX de XXXX de 2016. 

_________________________________

Pela CONTRATANTE

_________________________________

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:

_________________________________
Nome:

CPF n°:

Identidade n°: 
	


ANEXO VI
AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XXXX 

​______________________________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA a Universidade Federal de Pelotas, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, para os fins dos artigos 19-A e 35 da Instrução Normativa n° 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dos dispositivos correspondentes do Edital e seus anexos do Pregão nº 075/2016:
1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, inciso V, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008; 

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a instituição bancária oficial, conforme o artigo 19-A, inciso I, e Anexo VII, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da Universidade Federal de Pelotas, que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta.

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, conforme artigos 19, XIX, e 35, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008.

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

________________________________________

(assinatura do representante legal do licitante)
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	ANEXO VII - MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	
	
	
	
	

	 
	Nº Processo
	23110.009030/2013-62

	 
	Licitação Nº 
	PE 075/2016

	 
	Data:___/___/_____ Hora:______
	
	
	

	
	
	
	
	

	Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
	
	
	

	
	
	
	
	

	A
	Data de apresentação da proposta 
	___/___/_____

	B
	Município/UF
	Pelotas/RS

	C
	Convenção Coletiva de Trabalho
	(Reg. MTE RS001580/2016)
	Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pelotas e Capão do Leão

	D
	Nº de meses de execução contratual
	27

	
	
	
	
	

	Identificação do Serviço

	
	
	
	
	

	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	Jornada
	 Quantidade total a contratar 

	Tratadores de Animais
	Postos
	220h
	27

	
	
	
	
	

	Anexo III-A – Mão-de-obra

	
	
	
	
	

	Mão-de-obra vinculada à execução contratual

	 
	 
	 
	 
	 

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	Tratadores de Animais

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	Cláusula 3ª, Par. 1º
	 R$            1.114,00                         

	3
	Categoria profissional
	6230-20 Tratador de animais

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	1º de fevereiro

	Nota: Salário Mínimo Regional, Lei Estadual n. 14.169/2012: R$ 770,00 (art. 1º, I, 'a')
	
	

	
	
	
	
	

	MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	 
	 
	 
	 
	 

	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 R$                                     

	B
	Adicional de insalubridade (Norma Regulamentadora n. 15, Anexo n. 14 - Agentes Biológicos, aprovado pela Portaria SSST n. 12/1979, Portaria MTb n. 3.214/1978 - DOU 6/7/78)
	20%
	 R$                                     

	C
	Outros (especificar)
	0%
	 R$                                             -   

	 
	Total da Remuneração
	 R$                                     

	
	
	
	
	

	MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

	 
	 
	 
	 
	 

	2
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Auxílio transporte (AUSUL,empr. Santa Silvana,Campus Capão do Leão)
	Dec. n. 95.247/1987
	 R$                                       

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	Cláusula 31ª
	 R$                                     

	C
	Auxilio funeral
	Cláusula 12ª
	 R$                                         

	D
	Outros (especificar)
	0%
	 R$                                             -   

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 R$                                     

	Nota: O valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado). Utilizada a estimativa de 0,6% para o cálculo do auxílio funeral, conforme estatísticas do IBGE e estudos do CNJ.

	
	
	
	
	

	MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS

	 
	 
	 
	 
	 

	3
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 R$                                       

	B
	Materiais
	 R$                                             -   

	C
	Equipamentos EPIs
	 R$                                       

	D
	Outros (especificar)
	 R$                                             -   

	 
	Total de Insumos diversos
	 R$                                       

	Nota: O licitante deverá comprovar o custo com os insumos diversos, inclusive aqueles de uso obrigatório, devendo o valor estar dentro dos parâmetros do mercado. Caso possua insumos em estoque, deverá haver a comprovação, incluindo a nota fiscal.

	
	
	
	
	

	MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

	
	
	
	
	

	                         Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:

	
	
	
	
	

	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	Optante pelo Simples e isento
	Optante pelo Simples não isento e Lucro Real ou Lucro Presumido
	Valor (R$)

	A
	INSS
	0,00%
	20,00%
	

	B
	SESI ou SESC
	0,00%
	1,50%
	

	C
	SENAI ou SENAC
	0,00%
	1,00% ou 1,20%
	

	D
	INCRA
	0,00%
	0,20%
	

	E
	SEBRAE (Considerada CIDE pelo STF Contribuição de INTERVENÇÃO E NÃO ENCARGO SOCIAL não há isenção para optantes pelo Simples Nacional)
	0,60%
	0,60%
	

	F
	Salário Educação
	0,00%
	2,50%
	

	G
	FGTS
	8,00%
	8,00%
	

	H
	Seguro Acidente do Trabalho x Fator Acidentário de Prevenção (a ser comprovado pela empresa)
	0,00%
	3,00% (CNAE-fiscal 01.62-7/04) x FAP (0,5 a 2,0%)
	

	TOTAL (optante pelo Simples e isento)
	8,60%
	35,30% a 40,00%
	

	Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

	Nota 2: Percentuais incidentes sobre a remuneração.
	
	
	

	Nota 3: Percentual SENAI ou SENAC 1% se empresa tiver menos de 500 empregados ou 1,2% se mais de 500.

	Nota 4: Percentual SAT variável conforme tipo de atividade, 1% se risco leve, 2% se  médio ou 3% se  grave.
	

	
	
	
	
	

	                         Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias

	
	
	
	
	

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	%
	Valor (R$)

	A
	13º Salário (=1/12)
	8,33%
	

	B
	Adicional de Férias (=(1/3)/12)
	2,78%
	

	Subtotal
	11,11%
	

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	0,96%
	

	TOTAL
	

	Nota: O afastamento maternidade é custeado pelo INSS, conforme Lei n. 8.213/91, art. 71 e segs. Ver Acórdão TCU n. 1753/2008.

	
	
	
	
	

	                          Submódulo 4.3 - Provisão para Rescisão

	
	
	
	
	

	4.3
	Provisão para Rescisão
	%
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado (=1/12*33/30*5%)
	0,46%
	

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado quando houver demissão sem justa causa (=1/12*33/30*5%*8%)
	0,04%
	

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado (=50%*8%*1*5%) 
	0,20%
	

	D
	Aviso prévio trabalhado (=((1/30)*7/24) 
	0,97%
	

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	0,08%
	

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado (=50%*8%*1*2%)
	0,08%
	

	TOTAL
	

	Nota: Provisão para despesas que podem ocorrer; em caso positivo, a empresa deve comprovar a utilização dos valores; caso não ocorram tais despesas, os valores devem ser devolvidos à Administração, devendo a fiscalização do contrato acompanhar tal situação.

	
	
	
	
	

	                         Submódulo 4.4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente

	
	
	
	
	

	4.4
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	%
	Valor (R$)

	A
	Férias (=1/12)
	8,33%
	

	B
	Ausência por doença (=5/365*1) - Acórdão TCU n. 2129/2010
	1,37%
	

	C
	Licença paternidade (=(1/30*5)/12*1,5%)
	0,02%
	

	D
	Ausências legais (=(1/30*2,96)/12)
	0,82%
	

	E
	Ausência por Acidente de trabalho (=(1/30*15)/12*0,78%)
	0,03%
	

	F
	Outros (especificar)
	0,00%
	

	Subtotal
	10,58%
	

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição
	0,91%
	

	TOTAL
	

	Nota: Utilizadas estimativas estatísticas conforme IBGE e estudos do CNJ.

	
	
	
	
	

	 Quadro-resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas

	
	
	
	
	

	4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	

	4.3
	Provisão para rescisão
	

	4.4
	Custo de reposição do profissional ausente
	

	4.5
	Outros (especificar)
	

	TOTAL
	

	
	
	
	
	

	MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	
	
	
	
	

	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	 
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos (=(M1+M2+M3+M4)*3%)
	 
	
	

	B
	Tributos (=(M1+M2+M3+M4+M5A+M5C)*6,65%)
	 

	 
	B1. Tributos Federais (PIS - 0,65%, COFINS - 3%)
	 
	3,65%
	

	 
	B.2 Tributos Estaduais (especificar)
	 
	0,00%
	

	 
	B.3 Tributos Municipais ISS (Lei Mun. Capão do Leão n. 958/2003, Anexo 1, Tabela 1, Item 17)
	3,00%
	

	 
	B.4 Outros tributos (especificar)
	 
	0,00%
	                                         -   

	C
	Lucro
	 
	
	

	 
	Total
	 
	

	Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por posto.

	Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

	Nota 3: Percentuais de Custos Indiretos e Lucro estimados conforme estudos da ESAF/RFB, recomendando-se o uso de parâmetros razoáveis.

	
	
	
	
	

	Anexo III-B - Quadro-resumo do Custo Mensal por Empregado

	
	
	
	
	

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por posto)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	

	Subtotal (A + B +C+ D)
	

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	

	Valor total por posto
	

	Nota: O licitante deve inserir na planilha, logomarca da empresa, razão social, CNPJ, endereço e nome completo do representante.

	
	
	
	
	

	Anexo III-C - Quadro-resumo – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	
	
	
	
	

	 
	Função
	Valor proposto por posto
	Quantidade de postos
	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	I
	Tratador de Animais
	
	27
	

	
	
	
	
	

	Anexo III-C - Quadro-demonstrativo – VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	
	
	
	
	

	Valor Global da Proposta
	Lucro Real e Presumido

	 
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida 
	

	B
	Valor mensal do serviço
	

	C
	Valor global da proposta (valor mensal do serviço x nº meses do contrato).
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